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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO Nº

Contrato celebrado entre o Município de Guarani das Missões/RS, com sede na Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, à Rua Boa Vista, 265, Centro, CNPJ sob nº 87.613.030/0001-51, representado neste ato pelo Prefeito, Sr. Leandro Inácio Wastowski, brasileiro, portador do CPF sob nº 984.123.450-53, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, __________________, inscrita no CNPJ nº _______, estabelecida a _____________, nº _______, cidade de ________, neste ato representada por _________, residente e domiciliado à_____________, CPF sob Nº________, denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO (nos permissivos termos da Lei Federal nº. 14.133/21 e em conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2025, Processo Nº 534/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Atualização do cadastro imobiliário da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões, objetivando a atualização da planta de valores venais dos imóveis sujeitos ao IPTU, servindo também como base para a avaliação do ITBI, juntamente com a aquisição de software de Georreferenciamento com licença de uso para a Implantação de Sistema de Informação Geográfica, integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, manutenção, capacitação, suporte, atualização, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos. Licença de uso de software e manutenção mensal (corretiva e adaptativa) do sistema para 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por até 60 (sessenta) meses, atendendo as necessidades da Secretaria de Fazenda, conforme especificações deste Termo de Referência.
1.2. O primeiro objetivo é atualizar a base cadastral de todos os imóveis sujeitos à cobrança de IPTU situados dentro da zona urbana do município, com vistas a regularizar o Cadastro Imobiliário Municipal nos sistemas de gestão tributária, visando o incremento na receita do IPTU para o exercício 2026 e seguintes.
1.3. O segundo objetivo é o aprimoramento da base de cadastro territorial e tributária, proporcionando maior eficácia na administração pública e otimização de recursos.
1.4. O terceiro e último objetivo é realizar o cadastramento de todo o cemitério municipal, para, desta forma, aperfeiçoar a gestão dos espaços e dos jazigos lá existentes.
1.5. A empresa contratada deverá atender ao Termo de Referência, em conformidade com o Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2025.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O preço da proposta, é de R$______________, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O pagamento será efetuado integralmente contra empenho, após o cumprimento de cada etapa do cronograma constante do item 7.1 do termo de referência, abaixo consignado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na seguinte dotação orçamentária: 

          03.01.04.129.0006.2.012 - Manutenção do Setor Tributário

          3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

          1500  –  recursos não vinculados de impostos

	Fase
	Cronograma
	Condições de Entrega

	Levantamento e Diagnóstico Inicial
	5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato
	Relatório técnico aprovado pela Prefeitura

	Finalização do item 2.1 deste Termo de Referência
	90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, prorrogável uma única vez, por igual período
	Relatório técnico aprovado pela Prefeitura

	Implantação e finalização do Item 2.2.2.1. e integração com o sistema de tributação do Município
	90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, prorrogável uma única vez, por igual período
	Comprovação do funcionamento e interoperabilidade e Testes de conformidade e relatório técnico

	Implantação dos demais módulos previstos nos itens 2.2.2.2 a 2.2.2.13
	180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato, prorrogável uma única vez, por igual período
	Comprovação do funcionamento e interoperabilidade e Testes de conformidade e relatório técnico

	Capacitação e treinamento
	90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, prorrogável uma única vez, por igual período
	Certificação dos servidores treinados

	Homologação e Liberação Final
	180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato, prorrogável uma única vez, por igual período
	Sistema operando plenamente, com relatório final aprovado


3.2. A Contratada, quando do faturamento dos serviços prestados deverá emitir a Nota Fiscal em observâncias às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, ou a que vier a substitui-la, e informar no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido.

3.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico, da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de liquidação e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

3.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o cumprimento de cada etapa do cronograma.

3.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO          
4. DO REAJUSTE – Nos termos do Artigo 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
4.1.1. O valor contratado será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos no Artigo 124, Inciso II, alínea d. 
4.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, o valor contratado poderá ser reajustado de acordo com a variação do índice INPC, tendo como data base à data do orçamento estimado pela Administração, conforme reza o Artigo 25, § 7º da Lei Federal nº 14.133/21.  
4.1.3. O reajuste será realizado por meio de apostilamento com comunicação ao contratado, conforme Artigo 136, inc. I da Lei nº 14.133/2021. 

4.2 DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS: 
4.2.1 A solicitação de reequilíbrio de preços está previsto no Artigo 124, inciso II, alínea “d’ da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2.2 O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 
4.2.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

4.2.4 Na hipótese do contratado solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 
4.2.5 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço contratado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 
4.2.6 Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
5.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1. O prazo para a entrega do objeto deste contrato obedecerá o cronograma na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento contratual, sendo que a licença do software terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por períodos adicionais, até o limite de 60 (sessenta) meses.

6.2. Verificada alguma desconformidade dos serviços, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

6.3. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no Artigo 105 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES.

     7.1. Dos Direitos 


7.1.1. Da CONTRATANTE: receber os serviços deste contrato nas condições avençadas; 


7.1.2. Da CONTRATADA: executar os serviços pelo valor ajustado na forma e no prazo convencionados;

 7.2. Das obrigações da CONTRATADA:

 7.2.1. Entregar os serviços contratados na forma ajustada;

 7.2.2. A empresa vencedora da licitação se obriga a executar os serviços conforme proposta apresentada e atender ao Anexo II – Termo de Referência do Edital;
7.2.3. Executar os serviços de acordo com as especificações e demais condições contratualmente avençadas e, ainda, as constantes do edital de licitação;

7.2.4.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.2.5. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da execução do presente contrato; 

7.2.6. Providenciar correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

7.2.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.2.8. Não será autorizada transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados.

7.2.9. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pela falta ou descumprimento das disposições legais que regem a execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, serem previstas a obtenção de licenças diversas, registros, impostos e taxas, serviços auxiliares e ligações provisórias.

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no artigo 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO.

9.1 Este contrato poderá ser extinto de acordo com o artigo 137 a 139 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Único. A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATADA na forma que o mesmo determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as seguintes sanções:
a) Advertência formal em caso de infrações de menor impacto.
b) Multas contratuais aplicáveis nos seguintes casos:

	Infração
	Multa Aplicável

	Atraso na entrega de etapas sem justificativa
	0,5% do valor total do contrato por dia de atraso, até o limite de 10%

	Não atendimento às especificações técnicas
	5% do valor da etapa afetada

	Não correção de falhas dentro do prazo estipulado
	2% do valor do contrato por ocorrência

	Indisponibilidade do sistema acima do limite estabelecido
	1% do valor mensal do contrato por falha superior a 24h


10.3. Além das penalidades descritas no item 10.1. e 10.2. acima, poderão ser aplicadas ainda:

a) Suspensão temporária da empresa para futuras contratações, em caso de reiterado descumprimento.
b) Rescisão contratual por descumprimento grave ou repetitivo das obrigações.
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.3. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
10.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 10.2 e 10.3. do presente Edital. 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.7. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. e 10.3. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.8. Na aplicação da sanção prevista no item 10.3, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.9. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.3 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
10.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
10.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
10.14. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 10.1 do presente Contrato exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Havendo necessidade e recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato oriundo do procedimento licitatório Edital de Pregão Eletrônico nº 010   /2025, obedecendo a Lei Federal nº. 14.133/21, e mantidas as condições da proposta inicial, ao que está obrigado a aceitar o CONTRATO sob pena de ser considerado descumprimento contratual o não atendimento ao aditivo.
11.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani das Missões/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.
11.3. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato Administrativo em três vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Guarani das Missões/RS, aos ____ dias do mês de ________ do ano de 2025.

  Leandro Inácio Wastowski                                 _______________________________

              Prefeito                                                                          Contratado
 Rua Boa Vista, 265 - CEP: 97950-000 – Fone (55) 2120-9030

 E-mail: licitacoespmguarani@hotmail.com
www.guaranidasmissoes.rs.gov.br


[image: image1.jpg]